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AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE 
TRANSPORTES - DNIT

 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. CIVIL. CONTRATO DE CONSULTORIA, 
ENGENHARIA E ASSESSORAMENTO. PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
FATURAMENTO E QUITAÇÃO. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 211 DO STJ. DEFICIÊNCIA RECURSAL. FALTA EM 
IMPUGNAR OS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 283 E 284, AMBAS DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO OCORRÊNCIA.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Proplan Engenharia 
Ltda. contra o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 
objetivando a prestação de contas sobre o faturamento e quitação 
concernente aos contratos de consultoria, engenharia e assessoramento.

II - Na sentença, extinguiu-se o processo, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - O Tribunal de origem, após rejeitar as preliminares arguidas, 
apreciou o mérito considerando a configuração, no caso, da prescrição da 
pretensão deduzida pela parte ora recorrente. Sobre a nulidade processual 
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em razão do alegado emprego de rito processual diverso, consoante a 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o julgador não está 
obrigado a abordar ou a rebater, um a um, todos os argumentos ou todos os 
dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes 
sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes 
imprescindíveis à resolução do caso.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

VI - No que tange à alegação de violação dos arts. 550 a 553, 
ambos do CPC/2015, observa-se que, não obstante a oposição dos embargos 
de declaração, o Tribunal de origem não examinou a controvérsia quanto 
aos dispositivos indicados como violados.

VII - Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que 
assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo."

VIII - “Se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de 
origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da 
matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a 
Súmula nº 211/STJ.” (AgInt no AREsp 1.557.994/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020.)

IX - O Tribunal de origem solucionou a causa mediante o 
fundamento suficiente de que ocorreu a prescrição da pretensão deduzida. 
Este fundamento não foi rebatido nas razões recursais, razão pela qual se 
tem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos enunciados n. 283 e 
284, ambos da Súmula do STF.

X - Não logrou a parte recorrente demonstrar o prejuízo sofrido 
em razão exclusivamente da adoção do rito comum.

XI - “O procedimento comum aplica-se subsidiariamente aos 
demais procedimentos especiais e ao processo de execução”. De modo que 
a adoção do rito comum é o que assegura maiores garantias e 
possibilidades, inclusive probatórias, também à parte autora de afirmar sua 
pretensão (e afastasse o reconhecimento da prescrição).

XII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado 
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dissídio (alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.454.196/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp 
1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
6/5/2021.

XIII - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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I - Na origem, trata-se de ação ajuizada por Proplan Engenharia 
Ltda. contra o Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER 
objetivando a prestação de contas sobre o faturamento e quitação 
concernente aos contratos de consultoria, engenharia e assessoramento.

II - Na sentença, extinguiu-se o processo, por ocorrência da 
prescrição. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

III -  A  jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no 
sentido de que não há violação dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 
quando o Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca 
dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a 
fundamentadamente e apontando as razões de seu convencimento, ainda que 
de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

IV - O Tribunal de origem, após rejeitar as preliminares arguidas, 
apreciou o mérito considerando a configuração, no caso, da prescrição da 
pretensão deduzida pela parte ora recorrente. Sobre a nulidade processual 
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em razão do alegado emprego de rito processual diverso, consoante a 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o julgador não está 
obrigado a abordar ou a rebater, um a um, todos os argumentos ou todos os 
dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes 
sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a 
controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões relevantes 
imprescindíveis à resolução do caso.

V - Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o 
afastamento da violação dos mencionados artigos processuais, conforme 
pacífica jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: (AgInt no REsp 
1.643.573/RS, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
8/11/2018, DJe 16/11/2018 e AgInt no REsp 1.719.870/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 24/9/2018, DJe 
26/9/2018.)

VI - No que tange à alegação de violação dos arts. 550 a 553, 
ambos do CPC/2015, observa-se que, não obstante a oposição dos embargos 
de declaração, o Tribunal de origem não examinou a controvérsia quanto 
aos dispositivos indicados como violados.

VII - Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que 
assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 
despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo 
Tribunal a quo."

VIII - “Se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de 
origem e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade, não há falar em prequestionamento ficto da 
matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na espécie a 
Súmula nº 211/STJ.” (AgInt no AREsp 1.557.994/SP, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020.)

IX - O Tribunal de origem solucionou a causa mediante o 
fundamento suficiente de que ocorreu a prescrição da pretensão deduzida. 
Este fundamento não foi rebatido nas razões recursais, razão pela qual se 
tem a incidência, por analogia, dos óbices contidos nos enunciados n. 283 e 
284, ambos da Súmula do STF.

X - Não logrou a parte recorrente demonstrar o prejuízo sofrido 
em razão exclusivamente da adoção do rito comum.

XI - “O procedimento comum aplica-se subsidiariamente aos 
demais procedimentos especiais e ao processo de execução”. De modo que 
a adoção do rito comum é o que assegura maiores garantias e 
possibilidades, inclusive probatórias, também à parte autora de afirmar sua 
pretensão (e afastasse o reconhecimento da prescrição).

XII - O não conhecimento do recurso especial pela alínea a do 
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado 

Documento eletrônico VDA34471871 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 08/11/2022 16:49:09
Código de Controle do Documento: 1418a84d-b170-4a94-a673-d37d03e80010



dissídio (alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.454.196/RS, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp 
1.890.753/MA, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
6/5/2021.

XIII - Agravo interno improvido.

 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto por Proplan Serviços e Projetos Ltda., com fundamento no art. 105, 

III, a e c, da CF/1988.

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª 

Região, nos termos assim ementados (fl. 3.316):

 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE EMPREITADA DE 

OBRA PÚBLICA CELEBRADO COM O DEPARTAMENTO NACIONAL DE 
ESTRADAS DE RODAGEM (DNER). AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. OCORRÊNCIA (ART. 1° DO DECRETO 20.910/1932). 
SENTENÇA MANTIDA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

1. O prazo quinquenal de prescrição do art. 1° do Decreto 20.910/1932 é aplicável a 
todo e qualquer direito ou ação contra a Fazenda Pública, por se tratar de lei especial a reger 
a matéria, sendo aplicável às autarquias, por força do art. 2° do Decreto-Lei 4.597/1942.

2. Hipótese em que a sentença pronunciou a prescrição da pretensão da apelante, por 
verificar a ocorrência do trânsito em julgado, na data de 15.02.2006, de ação executiva 
julgada extinta, pela falta de pressupostos autorizadores para execução de valores declarados 
devidos pelo DNER na ação declaratória originária, sendo que o ajuizamento da presente 
ação se deu em 25.05.2011, depois de transcorridos mais de 5 (cinco) anos, portanto.

3. Não se acolhe o argumento de que o prazo fora suspenso em razão de requerimento 
administrativo formulado perante a Superintendência Regional do DNER no Estado do 
Maranhão, já que o disposto no art. 4° do Decreto n. 20.910/1932 não se aplica ao caso, 
visto que não se trata, aqui, de "demora que, no estudo, ao reconhecimento ou no pagamento 
da divida, considerada liquida, tiverem as repartições ou funcionários encarregados de 
estudar e apurá-la".

4. Condenação da apelante ao pagamento de honorários de sucumbência recursal, 
fixados em R$ 1.000,00 (mil reais), a serem acrescentados aos já deferidos na sentença.

5. Sentença mantida.
6. Apelação desprovida.
 
 

Na origem, trata-se de  ação ajuizada por  Proplan Engenharia Ltda. contra o 

Departamento Nacional de Estradas de Rodagem - DNER objetivando a prestação de 

contas sobre o faturamento e quitação concernente aos contratos de consultoria, 
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engenharia e assessoramento.

Na sentença, extinguiu-se o processo, por ocorrência da prescrição. No 

Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Esta Corte conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial.

No recurso especial, Proplan Serviços e Projetos Ltda. alega ofensa aos arts.  

489, 490 e 1.022, todos do CPC/2015, sob o fundamento de que, não obstante a oposição 

dos declaratórios, o Tribunal de origem não se manifestou sobre a falta de aplicação do 

rito específico da ação de prestação de contas ao presente caso, o qual, erroneamente, foi 

tratado como rito ordinário.

Indicou, no mérito, além de dissídio, a ofensa aos arts. 550 a 553 do 

CPC/2015, aduzindo, em resumo, que o Tribunal de origem não poderia ter tratado a ação 

de prestação de contas como ação ordinária, tendo a demanda se delongado por quase 

cinco anos em razão do emprego errôneo do rito ordinário e não o rito especial.

  A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a e b, do RISTJ, conheço do agravo para 

conhecer parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento; 

majorando, com fundamento no art. 85, § 11, do CPC/2015, os honorários sucumbenciais 

para mil e quinhentos reais, respeitados os limites estabelecidos nos §§ 2º e 3º do mesmo 

artigo."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos (fls. 3.447-3.448):

 
... não há que se falar em incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça, 

já que o artigo 1.025 do Código de Processo Civil determina:
“ Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o embargante 

suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os embargos de declaração sejam 
inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal superior considere existentes erro, omissão, 
contradição ou obscuridade.”  (...)

... a decisão agravada não analisa o dissídio jurisprudencial suscitado pela agravante, 
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sob a justificativa de que “o não conhecimento do recurso especial pela alínea ‘a’ do 
permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise do alegado dissídio (alínea 
c).” 24.

Neste aspecto, de se concluir que a decisão agravada repete a omissão de julgamento 
já suportada na instância inferior pela agravante.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos, pois aplicou a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que não há violação 

dos arts. 489 e 1.022, ambos do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 

fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da controvérsia, 

apreciando-a e apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 

aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

O Tribunal de origem, após rejeitar as preliminares arguidas, apreciou o mérito 

considerando a configuração, no caso, da prescrição da pretensão deduzida pela parte ora 

recorrente. Sobre a nulidade processual em razão do alegado emprego de rito processual 

diverso, consoante a jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça, o julgador 

não está obrigado a abordar ou a rebater, um a um, todos os argumentos ou todos os 

dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros meios que lhes sirvam de 

convicção, tenha encontrado motivação suficiente para dirimir a controvérsia; devendo, 

assim, enfrentar as questões relevantes imprescindíveis à resolução do caso.

Descaracterizada a alegada omissão, tem-se de rigor o afastamento da violação 

dos mencionados artigos processuais, conforme pacífica jurisprudência do Superior 
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Tribunal de Justiça:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA NA PRESTAÇÃO 

JURISDICIONAL. ART. 1022 DO CPC/2015. OFENSA NÃO VERIFICADA. BASE DE 
CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA AO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 
DE SERVIÇO.

1. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º e 1.022, II, do CPC/2015, na 
medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe 
foram submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, não se podendo, 
ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou ausência 
de prestação jurisdicional.

[...]
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1.643.573/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado 

em 8/11/2018, DJe 16/11/2018.)
 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. VIOLAÇÃO 
DO ART. 489 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.

1. Ausentes os vícios do art. 1022 do CPC/15, rejeitam-se os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e fundamentado 

corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.

3. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não conhecimento do 
recurso quanto ao tema.

[...]
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.719.870/RS, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 24/9/2018, DJe 26/9/2018.)
 
 

No mérito, o recurso não comporta seguimento.

No que tange à alegação de violação dos arts. 550 a 553, ambos do CPC/2015, 

observa-se que, não obstante a oposição dos embargos de declaração, o Tribunal de 

origem não examinou a controvérsia quanto aos dispositivos indicados como violados.

Incide, no ponto, o Enunciado Sumular n. 211/STJ, que assim dispõe: 

"Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Isso porque, “se a questão levantada não foi discutida pelo Tribunal de origem 

e não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, 
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não há falar em prequestionamento ficto da matéria, nos termos do art. 1.025 do 

CPC/2015, incidindo na espécie a Súmula nº 211/STJ.” (AgInt no AREsp 1.557.994/SP, 

relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 15/5/2020.)

Ainda que assim não fosse, no caso, o Tribunal de origem solucionou a causa 

mediante o fundamento suficiente de que ocorreu a prescrição da pretensão deduzida. 

Este fundamento não foi rebatido nas razões recursais, razão pela qual se tem a 

incidência, por analogia, dos óbices contidos nos enunciados n. 283 e 284, ambos da 

Súmula do STF.

De qualquer sorte, não logrou a parte recorrente demonstrar o prejuízo sofrido 

em razão exclusivamente da adoção do rito comum.

Por fim, nos termos do parágrafo único do art. 318, tem-se que “o 

procedimento comum aplica-se subsidiariamente aos demais procedimentos especiais e 

ao processo de execução”. De modo que a adoção do rito comum é o que assegura 

maiores garantias e possibilidades, inclusive probatórias, também à parte autora de 

afirmar sua pretensão (e afastasse o reconhecimento da prescrição).

No que se refere à divergência jurisprudencial, o não conhecimento do recurso 

especial pela alínea a do permissivo constitucional inviabiliza, por conseguinte, a análise 

do alegado dissídio (alínea c). Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.454.196/RS, relator

 Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 29/4/2021; e AgInt no REsp 

1.890.753/MA, relator Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 6/5/2021.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.071.644 / DF
Número Registro: 2022/0041284-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00297602820114013400 297602820114013400

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PROPLAN SERVICOS E PROJETOS LTDA
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

LYGIA BOJIKIAN CANEDO - SP222576
FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
LUCAS DOS SANTOS DIAS - DF054345

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - EXECUÇÃO CONTRATUAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PROPLAN SERVICOS E PROJETOS LTDA
ADVOGADOS : MARCIO SOCORRO POLLET - SP156299

LYGIA BOJIKIAN CANEDO - SP222576
FELIPE RICETTI MARQUES - SP200760
LUCAS DOS SANTOS DIAS - DF054345

AGRAVADO : DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES - DNIT

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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